
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3103475 - MG 
(2025/0417342-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : TIAGO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ANDRÉIA ABRITTA GARZON - MG000089
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  INADMISSÃO  POR
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  SÚMULA  182/STJ.
ATAQUE  INESPECÍFICO  À   SÚMULAS  83/STJ.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão   que  não

conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  com  fundamento  na
Súmula  182/STJ, ante a falta de impugnação específica à Súmula
83/STJ. 

2.  O  agravante  alegou  que  foram  impugnados  os
fundamentos da decisão de admissibilidade, reiterando o mérito do
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, no
caso,  quanto  à  aplicação  da  Súmula  83/STJ,  a  impedir  o
conhecimento do agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os

fundamentos da decisão agravada, no caso, quanto à aplicação da
Súmula  83/STJ,  caracteriza  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

5. Não basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ,
é indispensável que se indiquem precedentes recentes do Superior
Tribunal de Justiça que infirmem o referido verbete sumular, ou
que demonstrem sua inaplicabilidade na espécie. Precedentes

6.  A  Súmula  83/STJ é  aplicável  inclusive  aos  recursos
especiais  interpostos  com  fulcro  na  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional. Precedentes.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

                    Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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ANDRÉIA ABRITTA GARZON - MG000089
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EMENTA
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ATAQUE  INESPECÍFICO  À   SÚMULAS  83/STJ.  DECISÃO
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I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão   que  não

conheceu  de  agravo  em  recurso  especial,  com  fundamento  na
Súmula  182/STJ, ante a falta de impugnação específica à Súmula
83/STJ. 

2.  O  agravante  alegou  que  foram  impugnados  os
fundamentos da decisão de admissibilidade, reiterando o mérito do
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  houve

impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada, no
caso,  quanto  à  aplicação  da  Súmula  83/STJ,  a  impedir  o
conhecimento do agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  A  ausência  de  impugnação  específica  a  todos  os

fundamentos da decisão agravada, no caso, quanto à aplicação da
Súmula  83/STJ,  caracteriza  ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ.

5. Não basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ,
é indispensável que se indiquem precedentes recentes do Superior
Tribunal de Justiça que infirmem o referido verbete sumular, ou
que demonstrem sua inaplicabilidade na espécie. Precedentes

6.  A  Súmula  83/STJ é  aplicável  inclusive  aos  recursos
especiais  interpostos  com  fulcro  na  alínea  "a"  do  permissivo
constitucional. Precedentes.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por TIAGO RODRIGUES
DE SOUZA contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial
pelo óbice da Súmula  182/STJ, ante a ausência de impugnação específica
à Súmula 83/STJ.

Nas razões do agravo regimental,  o agravante – condenado pela
prática  do   delito  de  furto  privilegiado   –  afirma  que  foram  impugnados
especificamente os fundamentos da decisão agravada, reiterando o mérito
do recurso especial pela aplicação do princípio da insignificância.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a
submissão do recurso a julgamento pela Turma.

Contrarrazões às fls. 537-540.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo, em parecer assim ementado (fl. 542):

EMENTA:  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  FURTO
SIMPLES.  PRETENDIDA  ABSOLVIÇÃO  PELA  INCIDÊNCIA  DO
PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  INVIABILIDADE.  VALOR DA
RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE
À  ÉPOCA  DOS  FATOS.  AGENTE  PORTADOR  DE  MAUS
ANTECEDENTES  E  REINCIDENTE.  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE  NÃO  CONHECEU  DO  AGRAVO  POR  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA (SÚMULA  182/STJ).  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o recurso especial foi inadmitido na origem pelo
óbice da Súmula 83/STJ.

Interposto agravo em recurso especial, o recurso não foi conhecido
por  ausência  de  impugnação  aos  fundamentos  da  decisão  de
inadmissibilidade, atraindo, assim, a aplicação da Súmula 182 desta Corte.

Nos termos do  art. 932, III, do CPC/15 e do arts. 253, parágrafo
único,  I,  do  RISTJ,  incumbe,  ao  recorrente,  demonstrar  o  equívoco  da
decisão contra a qual se insurge, sendo imprescindível que a parte impugne,
de  maneira  específica  e  pormenorizada,  os  fundamentos  da  decisão
recorrida, sendo insuficientes alegações genéricas ou a insistência no mérito
da controvérsia.

De  fato,  nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  embora  o
agravante tenha impugnado a aplicação das Súmulas 83/STJ, o fez, apenas,
genericamente,  ao  afirmar  que,  "[...]   em  hipóteses  excepcionais,  é
recomendável a aplicação do princípio da insignificância, a despeito de ser o
agente  portador  de  maus  antecedentes"  (fl.  463),  bem como que  "[...]  a
defesa indicou precedentes contemporâneos e posteriores àquele constante
na  decisão  que  inadmitiu  o  Recurso  Especial,  evidenciando  a  efetiva
impugnação do óbice constante na Súmula 83 do STJ" (fl. 468). 

De fato,  nos  termos da  jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  não
basta mencionar a não incidência da Súmula 83/STJ, é indispensável que se
indiquem  precedentes  recentes  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  que
infirmem  o  referido  verbete  sumular,  ou  que  demonstrem  sua
inaplicabilidade na espécie, o que também não ocorreu no caso, em que o
agravante limitou-se a afirmar a inaplicabilidade da Súmula tendo em vista
que não há entendimento pacificado em sentido contrário.
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A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PENAL.  MINUTA  DE  AGRAVO  QUE  NÃO  INFIRMA
ESPECIFICAMENTE  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  182  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  SÚMULA  N.  83  DO  STJ.  RAZÕES
RECURSAIS. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DO  VETOR  CONDUTA
SOCIAL  COM  BASE  EM  CONDENAÇÕES  PRETÉRITAS.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO,
DE OFÍCIO.

1.  Nas  razões  do  agravo  em  recurso  especial,  não  foram
rebatidos, especificamente, os fundamentos da decisão agravada
relativos à incidência da Súmula n.  83 do Superior Tribunal  de
Justiça  e  à  não  comprovação  do  alegado  dissídio  pretoriano,
atraindo, à espécie, a aplicação da Súmula n. 182/STJ.

2. Não foi demonstrado o desacerto da decisão agravada,
indicando eventual superação do entendimento do STJ, em
que a Corte local se orientou ou, ainda, eventual distinção
com o caso dos autos.

3. O comando contido na Súmula n.  83/STJ também é aplicável
aos recursos interpostos com fulcro nas alíneas a e c do permissivo
constitucional.

4. Não é admissível a valoração negativa da conduta social dos
Acusados  com fulcro  em infrações  penais  pretéritas,  ainda  que
transitadas em julgado.

5. Agravo regimental desprovido. Concedido Habeas Corpus, de
ofício.

(AgRg no AREsp n. 1.825.286/ES, relatora Ministra Laurita Vaz,
Sexta  Turma,  julgado  em  11/5/2021, DJe  de  25/5/2021; grifos
acrescidos.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  DE  INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO.  SÚMULA  182/STJ.
INCIDÊNCIA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser
necessária  a  impugnação  de  todos  os  fundamentos  da  decisão
denegatória da subida do recurso especial para que seja conhecido
o  respectivo  agravo.  Logo,  a  Súmula  182  desta  Corte  foi
corretamente aplicada ao caso.

2. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 83
do STJ, incumbiria à parte interessada apontar precedentes
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão
impugnada,  procedendo  ao  cotejo  analítico  entre  eles.
Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 630.126/DF, relator Ministro Og Fernandes,

Segunda Turma,  julgado em  17/9/2015, DJe de  24/9/2015; grifos
acrescidos.)

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
CONDENAÇÃO  COM  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  CHEFE  DA
QUADRILHA.  DUAS  TONELADAS  DE  MACONHA.  PEDIDO  DE
REVISÃO  CRIMINAL  INDEFERIDO.  RECURSO  ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE COTEJO. INTELIGÊNCIA DO ART. 255, §§ 1º E 2º
DO  REGIMENTO  INTERNO  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA - RISTJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO
MÍNIMO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
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REDIMENSIONAMENTO  EM  HIPÓTESES  DE  FLAGRANTE
VIOLAÇÃO  A  TEXTO  EXPRESSO  DE  LEI.  INOCORRÊNCIA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
5. Incide  à  espécie,  pois,  a  Súmula  n.  83  desta  Corte.

Ressalta-se  que  esse  óbice  também  se  aplica  ao  recurso
especial interposto com fulcro na alínea "a" do permissivo
constitucional.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  475.096/MG,  relator  Ministro  Joel  Ilan

Paciornik, Quinta Turma, julgado em 9/8/2016, DJe de 19/8/2016;
grifos acrescidos.)

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POSSE
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. CRIME
DE PERIGO ABSTRATO. TIPICIDADE DA CONDUTA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.  83/STJ.  AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA
SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.
INOCORRÊNCIA. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1.  A previsão do delito do  art.  12 da Lei  nº  10.826/03 busca
tutelar  a  segurança pública,  colocada em risco com a posse ou
porte de arma, acessório ou munição à revelia do controle estatal,
não impondo à sua configuração, pois, resultado naturalístico ou
efetivo perigo de lesão.

2. Dessarte, basta o simples porte ou posse de arma de fogo,
munição ou acessório, de uso permitido ou restrito, em desacordo
com determinação legal ou regulamentar para a incidência do tipo
penal, não havendo que se falar em descaracterização da natureza
criminosa da conduta, tratando-se de delito de perigo abstrato.

3. Encontrando-se  o  acórdão  proferido  no  recurso  de
apelação  em  consonância  com  a  jurisprudência  firmada
nesta  Corte,  a  pretensão  do  agravante  esbarra  no  óbice
previsto  no  Enunciado  nº  83  da  Súmula  deste  Superior
Tribunal  de Justiça,  também aplicável  ao recurso especial
interposto  com  fundamento  na  alínea  a  do  permissivo
constitucional.

4. Explicitada a razão pela qual foi refutada a tese defensiva de
atipicidade da conduta, não se vislumbra a alegada violação aos
artigos 381 e 619 do Código de Processo Penal.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n.  828.250/PR, relator Ministro Jorge Mussi,

Quinta  Turma,  julgado  em  20/6/2017, DJe  de  28/6/2017; grifos
acrescidos.)

Assim,  correta  a  incidência,  por  analogia,  da  Súmula  182  deste  Superior

Tribunal,  que assim dispõe:  "É inviável  o agravo do  art.  545 do CPC que deixa de

atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".

A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO EFETIVA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO  QUE  INADMITIU  O  RECURSO  ESPECIAL.
SUSTENTAÇÃO ORAL. AUSÊNCIA DE PREVISÃO.

1.  A  ausência  de  efetiva  impugnação  aos  fundamentos  da
decisão que inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do
agravo,  nos termos dos arts.  932,  III,  do CPC e 253,  parágrafo
único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por analogia.

Documento eletrônico VDA58904817 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 06/08/2026 15:41:05
Código de Controle do Documento: 3750e519-b8e0-486c-b373-2f2f513efb83



2.  Mostra-se  insuficiente  "sustentar  genericamente  que  a
matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à luz da tese recursal
trazida  no  recurso  especial,  de  que  maneira  a  análise  não
dependeria  do  reexame  de  provas"  (AgRg  no  AREsp  n.
1.677.886/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de
3/6/2020).

[...]
4.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  n.

1.962.587/SP,  relator  Ministro  Olindo  Menezes  (desembargador
Convocado do Trf 1ª Região), Sexta Turma, DJe de 6/5/2022.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRETENSÃO  DE  SOBRESTAMENTO  DO  RECURSO  ESPECIAL.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  QUE  NÃO  ATACOU,
ESPECIFICAMENTE,  TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
DE  ADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO  ESPECIAL  NA  ORIGEM.
APLICABILIDADE  DA  SÚMULA  N.  182/STJ.  RECURSO
DESPROVIDO.

[...]
2.  É  inviável  o  agravo  que  deixa  de  atacar,  especificamente,

todos os fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete
n. 182 da Súmula desta Corte.

3.  Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  AREsp  n.
1.995.675/MS,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 18/3/2022.)

Ressalte-se que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial
não é formada por capítulos autônomos, exigindo-se a impugnação de todos
os fundamentos para que o agravo seja conhecido.

Desse modo, a impugnação genérica dos fundamentos da decisão
de  inadmissibilidade  impede  o  conhecimento  do  agravo,  nos  termos  do
disposto no art. 932, III, do CPC, e art. 253, I do RISTJ. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.

1. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos
da decisão combatida, ônus da parte recorrente, atrai a incidência
dos arts. 1.021, § 1º, do CPC, e da Súmula 182 desta Corte.

2. A Corte Especial do STJ firmou o o entendimento segundo o
qual  a  decisão  de  inadmissibilidade  do  recurso  especial  não  é
formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o
que exige que a parte agravante impugne todos os fundamentos da
decisão que, na origem, não admitiu o recurso especial.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg  no  AREsp  n.  1.949.90/GO,  relator  Ministro  Olindo

Menezes  (Desembargador  convocado  do  TRF1),  Sexta  Turma,
julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022).

Aplicável, portanto, o comando da Súmula n. 182/STJ: 

É inviável  o  agravo do  art.  545 do CPC que deixa  de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Logo,  diante  da  ausência  de  ataque  específico  a  todos  os
fundamentos  suficientes  da  decisão  agravada,  incide,  por  simetria,  o
enunciado  da  Súmula  182  do  STJ,  em  razão  da  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade recursal, o que leva ao não conhecimento do recurso especial,
tal como assentado na decisão agravada. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0417342-7 AREsp 3.103.475 / 
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Números Origem:  00082194020228130342  10000242433928004  82194020228130342
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 ANDRÉIA ABRITTA GARZON  - MG000089
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 ANDRÉIA ABRITTA GARZON  - MG000089
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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